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Inicio este artigo com uma afirmação de aparente obviedade: as teorias
.:;rc as necessidades humanas e o significado da autonomia devem conside-

.:que os seres humanos convivem com uma tensão permanente em razão de
dupla natureza, ao mesmo tempo individual e social. Há que se entender,

=:illlmente, que esses seres, na atualidade, se inserem em uma ordem social
ersa em uma contradiçãÇl fundamental: enquanto o ser humano continua a

_SiJUturar sua individualidade moral a partir de relações de fidelidade com as
'= leras locais e com os grupos menores e mais próximos (familiares, profis-
_onais, de amigos, entre outros), as fronteiras nacionais expandem-se e os
=res e as entidades coletivas (sociedades nacionais, empresas de grande por-

-3, grupos associativos e representação profissional, etc.) passam a conviver
,=m um ambiente cosmopolita, de expansão não só de fronteiras geográficas,
mas, inclusive, de limites morais, políticos e jurídicos, numa expansão tam-
.xm permanente de suas necessidades. A individualidade torna-se, portanto,
::m mesmo tempo, local e global, dependendo da perspectiva de sua inserção
nas estruturas da sociedade. E isso afeta sobremaneira as formas tradicionais
pelas quais ela tem sido concebida, tendo em vista a perspectiva de um desa-
rochar dessa individualidade por meio da superação de suas necessidades,
;isando a um ser capaz de recriar sua própria autonomia.

Considerando-se essas argumentações, torna-se possível, de início, supor
que:

a) As necessidades, consideradas genericamente, têm natureza social e
ultural. Isso não configura, contudo, a total inexistência de um conjunto de
necessidades humanas básicas que devam ser concebidas como generalizáveis
não só aos membros de determinado grupo social ou nacional, mas a todo o
oênero humano, por sua potencialidade criativa e interativa.
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b) Deve-se garantir aos indivíduos e aos grupos, ou coletividades, oportu-
nidades que lhes permitam adquirir capacidades efetivas de minimização de
danos, privações ou sofrimentos graves e, assim, ampliar essa potencialidade
de atividade criativa e interativa, cuja precondição é a autonomia.

c) Sendo assim, a realização ou não realização das necessidades afetará
positiva ou negativamente a plenitude da pessoa ou das coletividades em sua
busca permanente de um ser humano emancipado e auto-realizado. Essa realiza-
ção deverá estar limitada tão-somente pela escassez de tempo da vida humana.

d) As necessidades, por todas essas razões, concedem aos indivíduos argu-
mentos sobre a justiça e a justeza dos fatos e das relações; portanto, sobre os
fundamentos de sua legitimidade. Sendo assim, a constituição dessa legitimi-
dade deverá ter, igualmente, conteúdo social e cultural, obtido a partir de con-
senso discursivo e do exercício de uma democracia na qual a participação se
estruture de forma solidária e emancipada.

e) A autonomia, aqui reafirmada como necessidade primordial do homem
ocidental contemporâneo, deve ser considerada num sentido interativo e
dialógico, por isso, também, de natureza social e transcultural, que supera a
concepção restrita e individualizante da doutrina liberal do mundo moderno e
que rompe com a visão tradicional da tensão irremediável e da disjunção el'ltre
as esferas pública e privada. A autonomia reconceituada nesse sentido e obtida
por meio de formas discursivas e auto-reflexivas passa a vislumbrar um priva-
do que se realiza no público, este último construído a partir de uma concepção
de cidadania ativa e de sociedade civil que se expande além das fronteiras
locais ou nacionais.

f) A potencialidade de aprendizagem, de criatividade e de inovação do ser
humano tem permitido que ele, por intermédio da condição de uma crescente
autonomia, seja capaz de transcender uma visão e um discurso comunitário
tópicos e os limites de uma linguagem normativa particular, possibilitando um
processo de emancipação do homem ao qual não se pode atribuir um termo
final. Ele é um processo de construção normativa que, por meio da expansão
das relações democráticas, se realiza no constante desvendamento de novas
alienações e das variadas formas de exclusões do mundo contemporâneo.

O conceito e a importância das necessidades como fundamento estruturante
da ação humana, nesta incluída a ação jurídica, bem como da autonomia da
pessoa, mudaram ao longo do tempo não num sentido único e linear de pro-
gresso humano, quando isso é entendido como o aumento da capacidade hu-
mana de superar suas privações no sentido de recuperação e ampliação de sua
qualidade de vida e de bem-estar e de emancipação individual e coletiva. Se
esse movimento, algumas vezes, pôde ser entendido como uma regressão da
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- idade humana de se autogovernar e de se auto-realizar, na atualidade,
das dúvidas e das contradições que assaltam os filósofos quanto ao
da humanidade no próximo milênio, pode-se dizer que existem efetivas

_"_~,-_...L"'>' ões de podermos articular nossas lealdades particularistas com a obri-
;:;~=.ode dar continuidade à construção de uma democracia globalizada, me-

~ formas discursivas e uma expansão ilimitada dos direitos fundamentais
o os grupamentos humanos. Para se chegar a essa visão em relação ao
da humanidade, tendo em vista sua capacidade de satisfação de necessi-

-~ e de construção de autonomia crítica, torna-se inexcusável rever algu-
indicações da evolução do processo histórico. Ou seja:
I) A Antigüidade grega aristotélica (e epicurista) estruturou, pela piimei-
e.z na história do pensamento humano, os principais sentidos do necessá-
. de constrição, de condição ou concausa do Bem e de necessidade em sen-
e trito ("que não pode ser de outro modo"). Distinguiu-se, assim, a noção

= ecessário das noções de destino e de acidentalidade. Concebeu-se uma
a identidade do ser, fundada em uma ordem moral objetiva da pólis, mas

-= "> e destacando pela busca individual do bem, por intermédio das virtudes
_-= e apresentam ao mesmo tempo inatas ou sistematicamente desenvolvidas

• rática da ação política. A individualidade não nascia virtuosa em seu sen-
_.;:pleno; deveria nisso se tornar por deri vação de sua própria natureza. Mos-
li-nos essa fase do pensamento humano que a esfera da necessidade era,
rraditoriamente, incompatível com a esfera da liberdade e, ao mesmo tem-

_ . ua condição natural. A idéia epicurista de declina rio ou de clinamen apre-
= (Ou,pela primeira vez, o homem como um ser capaz de autonomia, entendi-
:..._.~ ta no sentido da desalienação, da idéia do desvio da fatalidade no sentido
:..._.busca da libertação dos constrangimentos da fatalidade e da instauração da
-__;:uldadede desejar. O "ser governado por sua própria lei" lembra, no Mundo
:-.migo, a capacidade de viver em harmonia com suas próprias leis e a capaci-

e de escolha. Esta última só se realiza de forma binária: quando se é instruÍ-
:.n para tal fim na ação política e quando se atua efetivamente nesse sentido
_ r meio das virtudes individuais inatas. Constrói-se, assim, a autonomia como
_ acidade deliberativa (proairesis). O homem realiza sua individualidade pelo
"o de deliberar. E essa deliberação, em Aristóteles, é contextual: condições

2:ferentes determinarão formas diversas de autodeterminação. A autonomia é
::on iderada, pois, em termos relativos, e não mais absolutos: a consciência de
sua própria individualidade não depende apenas do sujeito em sua essência,
;nas, inclusive, das circunstâncias objetivas. Essas noções serão retomadas na
:!Illalidade pelos chamados "neo-aristotélicos renovados", que recuperam a idéia
~ moralidade ligada à comunidade que a pratica e de "bem" como noção
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substantiva. A noção da inseparabilidade do bom e do justo foi também
reconstituída pelo desenvolvimento de uma capacidade deliberativa, que é autô-
noma, porém construída contextualmente.

2) O Mundo Moderno, especialmente em sua vertente kantiana, provocou
ruptura evidente com as concepções filosóficas anteriores. A individualidade
do ser é apresentada como a esfera da libertação da pessoa das amarras e das
fronteiras do contexto social. Desgarra-se o indivíduo das particularidades so-
ciais. A autonomia é concebida no limite extremo da auto-suficiência: as esco-
lhas derivam de reações e preferências individuais. As necessidades são enten-
didas em um sentido ideal-racionalista. Elas surgem de impressões e de
representações. No sentido kantiano, as necessidades puderam ser concebidas
segundo juízos estéticos (a necessidade exemplar), segundo um conhecimento
a priori (a necessidade objetiva teórica) e segundo uma vontade racional pura
(a necessidade prática). O homem kantiano é dual: conhece-se na causalidade
da natureza e na causalidade da liberdade, não havendo, assim, real contradi-
ção entre a esfera das necessidades naturais e aquela da liberdade de ação. Os
princípios éticos derivados do imperativo kantiano repercutiram positivamen-
te no Mundo Contemporâneo no sentido de inviabilizar a utilização das neces-
sidades gerais e particulares com o objetivo de manipulação política, muito
especialmente no âmbito das políticas públicas. Isso permite um olhar ético
sobre as necessidades sem evidentes ·desfigurações. Em sentido oposto, po-
rém, a concepção de uma antítese real entre os motivos do agir humano (de um
lado, os atos morais, internos e autônomos; do outro, os atos jurídicos, exter-
nos e heterônomos) teve repercussão desfavorável, daí derivando concepções
normativas formais e mecanicistas cujo caráter se identificou inevitavelmente
com a questão da coercibilidade. E os efeitos dessa concepção atingem negati-
vamente o pensamento jurídico do Mundo Contemporâneo. Isso não deve sig-
nificar, contudo, que na visão kantiana o direito esteja completamente alheio à
autonomia da vontade. A autonomia é uma combinação de liberdade e respon-
sabilidade. A noção kantiana de direito, vista como a conformação da obriga-
ção geral recíproca com a liberdade de todos, parece indicar que a autonomia
deve ser aí também suposta. Isso não significa, entretanto, que ao se focalizar
a questão da autonomia esta não continue a receber, na esfera jurídica moder-
na, um status inferior àquele atribuído à esfera da moral. Essa condição deriva,
talvez, da tensão insustentável entre liberdade individual e liberdade social ou
universal - tensão que dominará o Mundo Liberal. A libertação humana refe-
rindo-se sempre ao mundo interior transforma a noção de homem em um ser
abstrato, sendo sua autonomia também uma construção somente subjetiva e
que deve ser superada e revista.
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-') A evolução do conceito de necessidade e de autonomia no Mundo Con-
porâneo seguiu um percurso nem sempre linear: desenvolveu-se desde a
~ão ontológico-histórica do ser social em Marx, passou pelas teorias

~ ivacionais de Freud e Marcuse e chegou à atual percepção de necessidade
_~ Aiíón Roig, como critério distributivo de igualdade, ou na obra de Bobbio,
- qual a autonomia é revalorizada no sentido da emancipação do ser. Deve-se
-=stacar no momento mais recente a proposta de realização dos direitos civis e
:- líticos, como precondição para a constituição da autonomia crítica, apresen-

por Doyal e Gough, e, ainda, a sugestão de Habermas de que a autonomia
. pode ser constituída na discursividade do mundo da vida, sendo, portanto,
=mpre interativa.

A matriz marxiana do conceito de necessidade conformou, de um modo
de outro, os rumos que assumiu a questão nessa fase. As necessidades hu-
as passam a ser vistas a partir da esfera de produção material e por sua

:ondição de historicidade e de social idade; ou seja, são determinadas pelos
--tores sociais; um produto da ação humana em cada momento histórico espe-
_Sco. Riqueza no sentido ideal marxiano é a pluralidade de necessidades e a
: isfação também plural dessas necessidades. Essa riqueza é considerada,
~ rtanto, segundo um sentido emancipatório. O capitalismo seria, nessa pers-
~ctiva, o mundo da escassez, tendo em vista que aí as pessoas têm necessida-
~e escassas e, mesmo assim, não são satisfeitas. Para Marx, a libertação hu-
mana só se dará quando a bipartição entre sujeito natural, coagido por suas
ecessidades, e sujeito espiritual tiver sido superada. O ser humano torna-se

:imultaneamente indivíduo natural e cidadão. As necessidades humanas não
alienadas estariam voltadas para o progresso humano. Desse patamar de desen-
'olvimento surgiria um ser rico em social idade, sensibilidade e inteligência.
_ a concepção marxiana, o que distingue o homem dos demais animais é sua
apacidade de cognição por meio da linguagem na realização de suas necessi-

dades. E isso também lhe facilita a tarefa de emancipação, no sentido de supe-
ração das alienações e de auto-realização por meio do exercício livre de seus
poderes.

As teorias motivacionais das necessidades humanas - aqui abordadas por
meio dos pensamentos de Freud e Marcuse -, tal como a visão marxiana, tive-
ram influências bastante solidificadas no Mundo Contemporâneo. Diversa-
mente da posição marxiana, a concepção de necessidades humanas estrutura-
e não a partir de estímulos externos - naturais ou artificiais -, mas a partir das
pulsões como verdadeiras forças motrizes. Retornando, em certo sentido, ao
epicurismo, o homem revisto pelas teorias motivacionais tem como propósito
maior a realização do prazer e da felicidade, na conservação da vida, mediante
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a satisfação das duas necessidades primordiais: a fome e o amor. Essas teorias
preencheram os vazios deixados pelo marxismo com relação à subjetividade
humana e à esfera psicológica. Com uma forma especial de interpretação de
conjuntos simbólicos, as teorias motivacionais impuseram-se pelo exercício
da auto-reflexão e da auto-emancipação. Realizaram, assim, um movimento de
interação entre a linguagem privada e a comunicação pública, abrindo espaço
para o surgimento das teorias comunicativas que repelem a disjunção entre a
esfera pública e a privada. A superação da alienação humana completou-se
com a compreensão das reações advindas do subconsciente humano. As ne-
cessidades passaram a ser entendidas como pulsionais e culturais. As vertentes
"sociedade de massa" e "meios de comunicação", por suas capacidades de
manipulação e moldagem das consciências individuais, adquirem relevo na
definição de necessidades "falsas" e "verdadeiras" e na construção de um con-
ceito de homem autônomo. Valores sociais e individuais passam a ser determi-
nados a partir de critérios externos uniformizados derivados de uma "razão
tecnológica" capitalista. A superação desse ambiente de manipulação e de alie-
nação é delegada ao próprio indivíduo, que deverá distinguir entre necessida-
des boas e más. Essa delegação refere-se tão-somente àqueles indivíduos que
possuem suficiente liberdade e autonomia e que os conduzam a uma real eman-
cipação: aqueles que se libertam até mesmo de seus próprios jugos.

Na atualidade, as reflexões sobre fi relação necessidade-direito-autono-
mia assumem, gradualmente, grande relevância para o desenvolvimento do
pensamento jusfilosófico. As aspirações voltam-se para uma ampliação da capa-
cidade de harmonização do esforço de satisfação da esfera das necessidades
humanas, bem como dos interesses. No mundo atual, tenta-se, cada vez mais;
superar a distância entre as exigências sociais e as necessidades particulares
dos indivíduos e dos grupos sem a ocorrência de graves desvirtuamentos para
as coletividades em geral. Essas aspirações têm conduzido o pensamento filo-
sófico da atualidade a repor uma forma de saber que se encontrava praticamen-
te desativada, isto é, a recompor a matriz da dialética da implicação-
complementaridade que deve existir entre as esferas da política e do direito.

Para a análise da relação do direito com os conceitos de necessidade e
autonomia, são muito sugestivas as contribuições recentes de Afión Roig, Len
Doyal, Ian Gough, Norberto Bobbio e Jürgen Habermas. Esses autores apre-
sentam um traço comum: apontam para a existência de uma nova ordem social
e dedicam-se a compreendê-la em seus meandros e em suas relações mais ocu1tas
mediante uma análise que reflita sobre a importância da conjugação direito-
política. A concepção de necessidades humanas e de autonomia deriva desse
esforço conjugado de compreensão da nova realidade. As necessidades huma-
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_entre elas a da ação comunicativa, são entendidas como critérios práticos
-~ grande valor argumentativo e persuasivo e, por isso, capazes de fundamen-

e de estruturar uma dimensão prescritiva. As tentativas do pensamento da
-~ anterior de canonização do tema das necessidades objetivas ou, de outro
o de priorização das preferências e dos interesses são colocadas em ques-

- e reconsideradas à vista de novas diretrizes teórico-metodológicas. Todos
:- ~ autores trabalham com uma relação complexa entre necessidades-valo-
i:"5--<iireito,destacando-se os valores da igualdade, da liberdade e da democra-

A liberdade compreendida como igual poder, isto é, como desenvolvimen-
e um poder de se ser igualmente ou reciprocamente livres, só pode ser

-'-da em uma sociedade que preserve as regras democráticas de direito como
posto fundamental e cujo sujeito de ação se reconheça como autônomo e

_;aancipado segundo essa reciprocidade, que, afinal, deve ser vista, nos auto-
-;:- analisados, como uma reciprocidade de autonomia. Esses valores devem
cr compreendidos em sua historicidade e relatividade não como asserções de
: o apriorísticas, mas como enunciados normativos. Daí a importância de uma
_ rreta compreensão das necessidades para sua utilização como critério de
;: tribuição. Esse critério deve se estruturar a partir das necessidades básicas
~ er humano.

Assim, o desenvolvimento da autonomia surgiria como meta do sujeito,
(ida pela conjugação da satisfação de necessidades com a igualdade de tra-

L:lITlentomaterial como diferenciação. O princípio de tratamento diferenciado
:~oundo as necessidades básicas, transformado em critério normativo, permi-
; .a que essas necessidades fossem compreendidas como fundamento da in-
~r eção entre justiça, legitimidade e consenso. Além disso, todos esses valo-
re e critérios, junto com sua utilização, devem ser discursivamente justificados.
Por isso, a autonomia do sujeito depende de sua inserção em um contexto de
esenvolvimento da competência argumentativa, que deve significar não so-

mente um desenvolvimento retórico, claro e correto, mas também uma com-
reensão e incorporação de elementos do mundo objetivo e do mundo das

relações sociais tanto quanto do amplo mundo subjetivo dos desejos, dos inte-
re ses e dos sentimentos. Os limites do "justo" deconeriam, pois, de uma ar-
gumentação e de uma contra-argumentação em torno da validade dessas ne-
essidades como razão jurídico-normativa para esse tratamento diferenciado.

Nesse sentido, a autonomia deveria ser compreendida não como referente
de um ser isolado, mas como aquela autonomia que não está só no mundo e
que surge do e no diálogo com os demais participantes do mundo da vida.

autonomia seria construída na heteronomia, e não no sentido liberal exclu-
dente. Os direitos fundamentais devem ser tratados na atualidade, implícita ou
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explicitamente, como "direitos de liberdade", por sua indispensabilidade no
desenvolvimento pleno da autonomia. Os autores citados entendem não ser
indispensável a existência de um Estado de Bem-Estar Social para que isso
ocorra, mas sustentam a necessidade de uma ambiência democrática de direito
em que, por meio de canais e expedientes discursivos, fosse possível florescer
uma consciência de que o princípio de satisfação de necessidades (das políti-
cas sociais ou da esfera jurídica) deveria orientar-se não somente num sentido
restrito de satisfação de carências materiais, mas de atribuírem aos cidadãos
capacidades de se auto-regerem e de participarem com autonomia crítica da
sociedade, tanto no que se refere à ação quanto à capacidade argumentativa.

Por conseguinte, o Estado Democrático de Direito fundar-se-ia no princí-
pio da autonomia. Uma teoria sobre as necessidades deve contemplar, assim,
tanto um enfoque substantivo como procedimental ou processual. E daí deve
emergir uma racionalidade comunicativa autônoma que se articularia com iden-
tidades universalizadas. Essa racionalidade afasta-se do etnocentrismo para se
realizar por meio do diálogo em sua feição limite: a transculturalidade. So-
mente a partir dessa condição torna-se possível conceber uma humanidade
emancipada e, da mesma forma, demonstrar que as necessidades não podem
ser vistas como algo naturalmente determinado, mas derivadas de uma capaci-
dade efetiva de transformação do mundo desse homem emancipado. Dessa
ação transformadora decorreriam novas· necessidades; daí o sentido dinâmico
que deve ter qualquer concepção do "necessário". Ter-se-ia sempre na esfera
jurídica um movimento permanente e progressivo, tendo em vista um maior
número de bens tutelados, um número também maior de sujeitos com
titularidade e a incorporação permanente de novos status ou papéis sociais.
Essas argumentações objetivam um esforço de compreensão da normatividade
jurídica em relação aos constrangimentos da ordem política e seus resultados
sobre a efetividade das cidadanias pública e privada. A última obra de Habermas
assinala esse esforço ao mostrar que a legitimação da esfera jurídico-normativa
só se dá por intermédio de duas garantias: a da autonomia privada, em sua
busca de sucesso e de auto-realização; e a da autonomia pública, para a conse-
cução da própria legitimidade do Direito. Esse esforço teórico visa a demons-
trar que as esferas privada e pública se pressupõem mutuamente, não sendo
mais admissível a antiga disjunção entre esses dois âmbitos das realidades
jurídica, social e política. Um sistema jurídico deve, portanto, atribuir igual
valor às autonomias privada e pública dos cidadãos, a primeira não se cons-
trangendo pelo ônus do reconhecimento mútuo e das liberdades comunicativas
que a segunda pressupõe. Para assegurar, simultaneamente, esses dois tipos de
autonomia, diferentemente dos demais autores, Habermas propõe uma mudan-
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- ncional na separação dos Poderes com a incorporação de novos elemen-
- e de novos canais de participação e de controle, sem afetar os princípios do

o Democrático de Direito. Não se deve esquecer que o Direito, tanto
to a moralidade, é campo fundamental de proteção das autonomias priva-

" pública dos cidadãos, isto é, esfera de garantia das liberdades comunicati-
- e das liberdades individuais. Ambas devem ser entendidas como

--~rdependentes e intercomplementares .
. -a nova ordem social que se esboça neste final de século, e tendo em vista

__ oncepção de um processo gradual e progressivo de autonomização do ser
ano, faz-se indispensável, por conseguinte, o repensamento das relações
icionais entre as esferas jurídica e política. Antes, porém, deve-se entender

:::ignificado da referência a uma "nova" ordem social. Sabe-se que no nível
"macional - com reflexos sobre o País, apesar de ainda incipientes - os
mentos constantes de produtividade, determinados pelos avanços da microele-
nica, têm ocasionado mudanças radicais na vida em sociedade. O que se

--j te hoje nos países mais desenvolvidos é a uma crescente liberação de
-.ão-de-obra, decorrente da perda de capacidade cada vez maior-das econo-
--:ias de absorver a força de trabalho disponível. No mundo menos desenvol-
ido, o mesmo ocorre por motivos diversos, quase sempre relacionados com

incapacidade de combinar desenvolvimento econômico com desenvolvi-
mento social. O que aflige é que esses problemas já não mais dizem respeito
:::omente a determinadas nacionalidades ou culturas. Com a expansão
~l!Cnológicae científica, não só se expandem os mercados e as fronteiras, mas
~bém se ampliam os problemas em escala mundial e, com eles, o surgimento
..._enovas necessidades e aspirações por novos patamares de desenvolvimento,
_'"comunicação e de bem-estar. Os Estados nacionais e seus sistemas políticos
e jurídicos, orientados para a produção e o controle dos serviços de consumo
-ocial, para a regulamentação das economias e para o controle da segurança
em geral, já não mais conseguem responder a essas funções tradicionais. Há
ma crescente demanda de que os Estados e seus complexos jurídico-políticos
e tornem cada vez mais premunitivos e participativos. Direito e Estado devem
responder às exigências da "nova" ordem, crescentemente enredada nas con-
tradições de um mercado de produção, de consumo e de comunicação que se
"xpande ilimitadamente além das fronteiras nacionais, de um lado, e da forma-
,ão da moralidade e da subjetividade dos indivíduos que permanece, de outro
lado, restrita às localidades e às lealdades particularistas.

Qualquer que seja o caminho adotado, é certo que a sociedade contempo-
rânea terá de proporcionar aos cidadãos mecanismos efetivos de satisfação das
necessidades que agora se expandem de forma incomensurável a partir da
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expansão dos mercados e das formas de comunicação. É necessário que se
submeta a economia a fins últimos, tais como o acesso a igual poder e a igual
participação, oportunidades justas de desenvolvimento das competências co-
municativas e a efetivação igual e para todos dos direitos fundamentais e hu-
manos, conferindo a esses temas sentido político e direções normativas cada
vez mais precisas e mais adequadas às condições estruturantes da nova ordem
social. Todas essas iniciativas deverão ter como meta o desenvolvimento da
potencialidade criativa, interativa e dialógica da pessoa humana em níveis cada
vez mais altos, no sentido de ampliar sua capacidade de inserção autônoma em
s~u contexto e, assim, contribuir para uma efetiva minimização de danos, pri-
vações e sofrimentos graves para si mesmo e para sua coletividade comunica-
tiva. Para que essas aspirações tornem-se realidade, é indispensável um pro-
cesso de reanimação e de reconjugação de esforços dos sistemas político e
jurídico de cada sociedade, com o objetivo de restabelecer uma nova capacida-
de de debate nacional sobre as escolhas fundamentais que devem ser feitas e os
procedimentos a serem utilizados. Cada participante desse debate deverá estar
consciente do valor de sua própria competência comunicativa para o desenvol-
vimento de uma dialogicidade e de uma discursividade democrática que pos-
sam dar legitimidade política e normativa a esse processo. Na atualidade, uma
sociedade justa deve supor a existência de políticas e de critérios normativos,
discursivamente estabelecidos por indivíduos com autonomia, que regulem
uma distribuição eqüitativa do produto social e que permitam a obtenção de
novos patamares de emancipação social. Tudo isso permitiria a realização da
autonomia privada por intermédio da consolidação do debate na esfera pública
e do efetivo desenvolvimento da capacidade de persuasão como expediente de
consenso e de legitimação das estruturas e dos canais normativos democratica-
mente obtidos.

O Direito não pode desconhecer esse novo homem que se constrói numa
malha complexa de relações que combina as pretensões de institucionalização
das relações sociais com o valor inexcusável da autodeterminação da pessoa.
Isso supõe a dialogicidade como método e a autonomia interativa e discursiva
como fundamento dessa relação metódica. Assim, a autonomia mais perfeita
não seria aquela obtida pelo isolamento mais completo e auto-suficiente, mas,
sim, aquela promovida pela inclusão de um ser emancipado. Essa inclusão não
deve ser compreendida, no entanto, somente como um produto automático de
um processo, no caso o processo democrático. A autonomia deve ser antes
considerada como um valor substantivo que se expande e se aprofunda por
meio das múltiplas formas de participação nas esferas públicas e privadas de
tomada de decisão, porém não deve ser confundida com essas formas, pois tem
existência própria.
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Além do mais, essa inclusão deve ser entendida em sua complexidade,
_ is o próprio ser que se inclui deve compreender-se não como unidade sim-
: es, mas como entidade de grande complexidade que reflete (refletindo-se) a
_ mplexidade do mundo vivo. Ele é um ser que se multiplica por intermédio
~ vários "eus" e várias "vozes". De um lado, ele é interesses e papéis diversi-
- :::ados,muitas vezes dicotômicos: pai/filho, trabalhador/patrão, professor/alu-
. cidadão, entre outros que se diversificam em termos de habilidades, quali-

- ;:ações, capacidades e responsabilidades. De outro, ele é identidade que se
_ultiplica e se expande segundo sua nação, cultura, família, seu gênero e raça,
rua filiação religiosa ou política. Ele não só se diversifica como ser. São múl-
-. las suas relações discursivas: grupos diferentes de pessoas interagem com
a identidade heterogênea. Finalmente, esse ser complexo comunica-se por

-:~io de mais de uma linguagem moral, ou seja, ele estrutura sua individuali-
de mediante valores e princípios diversificados. Seus ideais, pela própria
atureza complexa de seus papéis e de suas identidades, multiplicam-se inde-
~nidamente em sua condição de ser múltiplo que, contraditoriamente, tem sido
geralmente concebido segundo uma unidade material que cOlTesponde a seu
.:orpo físico.

Os critérios normativos para sua inclusão no mundo social deverão consi-
~rar, portanto, suas várias autonomias como entidade complexa que se eman-

.:ipa por intemédio de uma discursividade que não se restringe a um "eu" iso-
) do e que lhe possibilita não só uma capacidade de autocrítica como um alto
ível de ansiedades e de incertezas.
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